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Edital Nº 2492 - Exame de Suficiência para obtenção do título de
especialista em NUTROLOGIA 2026.

Nos termos do Decreto nº 8.516/2015, que regulamenta o Cadastro Nacional de
Especialistas – CNE, e estabeleceu a Comissão Mista de Especialidades – CME, a
Associação Médica Brasileira – AMB, as sociedades de especialidades, por meio da
AMB, e os programas de Residência Médica credenciados pela Comissão Nacional de
Residência Médica – CNRM são as únicas entidades que concedem títulos de
especialidades médicas no País. Sendo que, nos termos do § 6º, do art. 1º, da Portaria
CME nº 01/2016 Anexo da Resolução CFM nº 2.148/2016, as especialidades médicas
e áreas de atuação aprovadas pela CME terão sua certificação com a
responsabilidade da AMB e/ou da CNRM.

Portanto, o exame regido por este Edital, pelos respectivos diplomas legais e
regulamentares, seus anexos, bem como, eventualmente, suas posteriores
retificações, visa à concessão do Título de Especialista em Nutrologia, certificado pela
Associação Médica Brasileira – AMB, através da sociedade de especialidade, nos
termos do parágrafo único, do art. 2º do Decreto nº 8.516/2015, do § 2º do art. 5º e
art. 7º da Portaria CME nº 01/2016 (Anexo da Resolução CFM nº 2.148/2016), bem
como com a Resolução CFM nº 2.380/2024. O exame será executado sob a
responsabilidade da Associação Médica Brasileira - AMB, por meio da delegação
Associação Brasileira de Nutrologia.

De acordo com a Normativa da AMB e o convênio firmado entre CFM, AMB e CNRM,
“a certificação por proficiência (análise curricular) será adotada, como exceção,
apenas na primeira vez após o reconhecimento de uma nova especialidade ou área
de atuação e com o objetivo de possibilitar a titulação de médicos que já exerciam
comprovadamente aquela prática antes de sua regulamentação. Por nenhuma razão
poderá ser feita uma segunda edição". Dessa forma, para concessão do Título de
Especialista em Nutrologia  passa a ocorrer obrigatoriamente por meio de aprovação
em exame de suficiência, razão pela qual todos os candidatos deverão se submeter
às provas previstas neste edital.

1. Das disposições preliminares

1.1. A inscrição do candidato automaticamente subentende que o mesmo tenha
conhecimento das normas e condições estabelecidas neste Edital e na tácita
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aceitação das mesmas, não podendo, portanto, alegar desconhecimento.

1.2. A ABRAN não se responsabilizará por despesas, a quaisquer títulos, realizadas
pelos candidatos.

1.3. Os itens do edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou
acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser
respeito. Casos omissos serão resolvidos pela comissão de título de especialista da
ABRAN.

1.4. Fica ressalvado e estabelecido que as regras, pré-requisitos e demais
informações contidas neste Edital, somente serão válidas para esta edição do
Concurso Para Obtenção Do Título De Especialista Em Nutrologia, de tal sorte que
referidas regras são específicas para esta prova, não valendo para as próximas.
Ainda neste ínterim, cada prova terá seu Edital específico, com regras próprias, não
ficando o atual Edital vinculado às próximas provas do Concurso Para Obtenção Do
Título De Especialista Em Nutrologia.

1.5. A Prova de Título de Especialista será realizada presencialmente nos dias 06 e
07 de dezembro de 2026, no auditório do Hospital do Servidor Público Estadual,
Rua Pedro de Toledo, 1800, Portão 3, Prédio da Integralidade, São Paulo - SP.

1.6. A ABRAN não se responsabiliza por problemas na inscrição via Internet
motivados por falhas de comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que
impossibilitem transferência de dados.

1.7. O candidato que fizer qualquer declaração falsa ou inexata ao se inscrever ou
que não possa satisfazer todas as exigências deste edital, terá cancelada a sua
inscrição, tendo em consequência, anulados todos os atos decorrentes da inscrição,
mesmo que tenha sido aprovado nas provas e exames.

1.8. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas
informações falsas ou tendenciosas prestadas, no requerimento de Inscrição.

1.9. É de responsabilidade do candidato acompanhar todo o processo de inscrição por
meio do portal da ABRAN.

1.10. É de total responsabilidade do candidato o envio dos documentos exigidos,
adequação às normas do edital e a veracidade dos mesmos. 

2. Cronograma geral:

Atividade Data Horário Forma/ Local
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Abertura das
inscrições 04/09/26 08:00 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)

Encerramento das
inscrições 05/10/26 18:00 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)

Data limite do envio
dos documentos

obrigatórios
05/10/26 18:00 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)

Data de Divulgação
lista preliminar de
candidatos aptos

23/10/26 08:00 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Data de divulgação
de documentos

pendentes/faltantes
23/10/26 08:00 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)

Data de limite do
reenvio/atualização

dos documentos
obrigatórios

31/10/26 18:00 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Data de Divulgação
da Lista definitiva

de candidatos
aptos

13/11/26 18:00 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Aplicação da prova
oral 06/12/26 08:00 Presencial - Grupo 1

Aplicação da prova
oral 06/12/26 14:00 Presencial - Grupo 2

Aplicação da prova
teórica 07/12/26 08:00 Presencial

Data de divulgação
do gabarito da
prova teórica

07/12/26 23:59 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Data de divulgação
do gabarito da

prova oral
07/12/26 23:59 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)

Resultado
Preliminar dos

Aprovados
11/01/27 23:59 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)
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Publicação do
Espelho de

correção da prova
oral

11/01/27 23:59 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Publicação do
Espelho de

correção da prova
teórica

11/01/27 23:59 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Data de início do
envio de recurso do
resultado Preliminar

dos aprovados

12/01/27 08:00 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Data limite do envio
de recurso do

resultado Preliminar
dos aprovados

14/01/27 17:00 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Data do resultado
do envio de recurso

do resultado
Preliminar dos

aprovados

26/02/27 18:00 On-line/site oficial
(www.abran.org.br)

Resultado Final -
Aprovados 26/02/27 18:00 On-line/site oficial

(www.abran.org.br)

3. Dos documentos obrigatórios para inscrição e participação no exame

3.1. Da ciência do Edital e seus Anexos.

3.1.1. Antes de efetuar a inscrição e o pagamento da taxa de inscrição, o candidato
deverá tomar conhecimento do disposto neste Edital, e em seus Anexos, e certificar
se de que preenche todos os requisitos neles exigidos.

3.1.2. A inscrição do candidato no presente processo implicará o seu conhecimento e
a sua aceitação irrestrita das normas e condições estabelecidas neste Edital e em
seus Anexos.

3.2 Dos documentos obrigatórios:

a) Cópia do diploma de graduação em Medicina;
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b) Cópia da carteira do CRM, com inscrição definitiva na Unidade da Federação;

c) Currículo vitae;

d) Pedido de solicitação de condições especiais para realização das provas; se for o
caso;

e) Certidão ético-profissional de nada consta emitida pelo CRM; 

e.1 Essa Certidão Ético-profissional de nada-consta, deve ser enviada dentro do
prazo de validade que consta no próprio teor do documento emitido pelo
Conselho Regional de Medicina no qual o(a) candidato(a) esteja inscrito(a). Caso
a certidão não consta expressamente seu prazo de validade, o documento
precisará ter sido emitido pelo CRM há 3(três) meses antes da efetivação da
inscrição.

f) Cumprimento de uma das três condições abaixo:

f.1. Cópia da comprovação (declaração ou certificado) de conclusão da
Residência Médica em Clínica Médica e ou Cirurgia Geral, emitida por programa
de residência médica aprovado pela Comissão Nacional de Residência Médica –
CNRM/MEC;

f.1.1. Serão aceito cópia autenticada da comprovação (declaração ou
certificado) de conclusão da Residência Médica em Pré-Requisito em Área
Cirúrgica Básica, emitida por programa de residência médica aprovado pela
Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM/MEC;
f.1.2. Certificado de conclusão do programa de residência médica em
Clínica Médica e ou Cirurgia Geral expedido por estabelecimento
estrangeiro, desde que declarado equivalente aos que são concedidos no
Brasil, mediante a devida revalidação por instituições públicas e registrados
pela Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM, na forma da
Resolução CNRM nº 08/2005.
f.1.3.. A documentação apresentada pelo candidato no item f.1. será
recebida para fins de comprovação de Residência Médica em Clínica Médica
e ou Cirurgia Geral. A critério da Sociedade, poderá ser realizada consulta
subsidiária à base de dados pública da Comissão Nacional de Residência
Médica (CNRM), disponível no sistema oficial do Ministério da Educação, no
endereço eletrônico http://siscnrm.mec.gov.br/certificados, devendo o
nome do médico constar na consulta pública como médico
residente concluinte, regularmente certificado e registrado junto à
CNRM.

Ou, alternativamente:
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f.2.  Cópia do Título de Especialista em Clínica Médica e ou Cirurgia Geral pela
AMB/Sociedade Brasileira de Clínica Médica ou Colégio Brasileiro de Cirurgiões
ou Cópia da comprovação (declaração ou certificado) de conclusão em
programas de formação em Clínica Médica e ou Cirurgia Geral credenciados por
uma sociedade conveniada a AMB, desde que tenha similaridade com a matriz
de competência aprovada igual do respectivo programa de residência médica da
CNRM;

f.2.1 Somente serão aceitos os programas de formação em Clínica Médica e
ou Cirurgia Geral que estejam devidamente credenciados pela Sociedade
Brasileira de Clínica Médica ou Colégio Brasileiro de Cirurgiões.
f.2.2 Os programas de formação que possuem carga horária inferior a
2.880 horas anuais não atendem às exigências mínimas
estabelecidas como pré-requisito para a realização do Exame de
Suficiência. Dessa forma, a conclusão de cursos nessas condições não
confere ao médico a habilitação necessária para inscrição na
referida prova, não sendo reconhecidos como formação válida para
fins de titulação na especialidade de Clínica Médica e ou Cirurgia Geral.

Ou, alternativamente:

f.3. Comprovação de capacitação por atuação prático profissional na Área da
Clínica Médica e ou Cirurgia Geral em período mínimo equivalente ao dobro do
tempo de formação do programa de Residência Médica previsto pela CME, ou
seja, 4 anos para Clínica Médica ou 6 anos para Cirurgia Geral. 

f.3.1. A capacitação por atuação prático profissional deverá ter seu início
após a conclusão da graduação em Medicina, conforme data que consta no
Cronograma.
f.3.2. A comprovação de capacitação por atuação prático profissional
deverá estar vinculada integralmente a apenas um dos pré-requisitos
admitidos, não sendo permitida a soma ou combinação de períodos
iniciados a partir de pré-requisitos diferentes para fins de cumprimento do
tempo mínimo exigido.
f.3.3. Não serão aceitos documentos que comprovem atuação profissional
realizada fora do território nacional.
f.3.4. Para fins de comprovação de capacitação por atuação prático
profissional, serão aceitas somente atividades profissionais exercidas e
comprovadamente realizadas na Área da Clínica Médica e ou Cirurgia Geral,
não sendo consideradas atividades desempenhadas em outras
especialidades ou áreas. Para essa comprovação, serão aceitos
apenas os documentos listados abaixo:.:
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Declaração de atuação prático-profissional, de acordo com os Anexos
deste Edital, carimbada e assinada, com firma reconhecida em cartório
ou assinada digitalmente com a validação do certificado digital
homologado ICP-Brasil ou Gov. (Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira, que possui a mesma validade jurídica da assinatura
reconhecida em cartório), pelo(a) Diretor(a) Clínico(a)/Técnico
(nomeado no período da prática informado na declaração) e,
preferencialmente, por dois médicos detentores de Título de
Especialista de área e com o respectivo RQE registrado junto ao CRM.

g) Cumprimento de uma das três condições abaixo:

g.1. Cópia da comprovação (declaração ou certificado) de conclusão da
Residência Médica em Nutrologia, emitida por programa de residência médica
aprovado pela Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM/MEC;

g.1.1 Certificado de conclusão do programa de residência médica em
Nutrologia expedido por estabelecimento estrangeiro, desde que
declarado equivalente aos que são concedidos no Brasil, mediante a devida
revalidação por instituições públicas e registrados pela Comissão Nacional
de Residência Médica - CNRM, na forma da Resolução CNRM nº 08/2005.
g.1.2. A documentação apresentada pelo candidato no item g.1. será
recebida para fins de comprovação de Residência Médica em Nutrologia. A
critério da Sociedade, poderá ser realizada consulta à base de dados
pública da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), disponível no
sistema oficial do Ministério da Educação, no endereço eletrônico
http://siscnrm.mec.gov.br/certificados, devendo o nome do médico constar
na consulta pública como médico residente concluinte, regularmente
certificado e registrado junto à CNRM.

Ou, alternativamente:

g.2. Cópia da comprovação (declaração ou certificado) de conclusão em
programas de formação em Nutrologia credenciados pela Associação Brasileira
de Nutrologia, desde que tenha similaridade com a matriz de competência
aprovada igual do respectivo programa de residência médica da CNRM;

g.2.1 Só serão aceitos os programas de formação em
Nutrologia credenciados pela Associação Brasileira de Nutrologia.
g.2.2. Na hipótese do item g.2, o candidato deverá ter ocupado uma das
vagas oficiais credenciadas pela Associação Brasileira de Nutrologia.
g.2.2 Os programas de formação que possuem carga horária inferior a
2.880 horas anuais não atendem às exigências mínimas
estabelecidas como pré-requisito para a realização do Exame de
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Suficiência. Dessa forma, a conclusão de cursos nessas condições não
confere ao médico a habilitação necessária para inscrição na
referida prova, não sendo reconhecidos como formação válida para
fins de titulação na especialidade de Nutrologia.

Ou, alternativamente:

g.3. Comprovação de capacitação por atuação prático profissional na Área da
Nutrologia em período mínimo equivalente ao dobro do tempo de formação do
programa de Residência Médica previsto pela CME, ou seja, 4 anos. 

g.3.1. A capacitação por atuação prático profissional deverá ter seu início
após a conclusão do pré-requisito em Clínica Médica e ou Cirurgia Geral e
ser finalizado até o último dia de inscrição na Prova para obtenção do Título
de Especialista em Nutrologia, conforme data que consta no Cronograma. 
g.3.2. Não serão aceitos documentos que comprovem atuação profissional
realizada fora do território nacional.
g.3.3. Para fins de comprovação de capacitação por atuação prático
profissional, serão aceitas somente atividades profissionais exercidas e
comprovadamente realizadas na Área da Nutrologia, não sendo
consideradas atividades desempenhadas em outras especialidades ou
áreas. Para essa comprovação, serão aceitos apenas os documentos
listados abaixo:.

Declaração de atuação prático-profissional, de acordo com os Anexos
deste Edital, carimbada e assinada, com firma reconhecida em cartório
ou assinada digitalmente com a validação do certificado digital
homologado ICP-Brasil ou Gov. (Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira, que possui a mesma validade jurídica da assinatura
reconhecida em cartório), pelo(a) Diretor(a) Clínico(a)/Técnico
(nomeado no período da prática informado na declaração) e,
preferencialmente, por dois médicos detentores de Título de
Especialista de área e com o respectivo RQE registrado junto ao CRM.

3.3. Toda a documentação enviada pelo candidato será utilizada exclusivamente para
fins de análise e condução do presente processo de titulação, sendo tratada pela
Associação Brasileira de Nutrologia em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 e sua
Política de Privacidade. Os documentos e dados pessoais fornecidos poderão ser
armazenados pelo prazo necessário ao cumprimento de obrigações legais,
regulatórias e administrativas relacionadas ao certame, após o qual serão
descartados ou anonimizados de forma segura, observadas as normas aplicáveis, não
cabendo sua devolução ao candidato.
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3.4. Não serão aceitos trabalhos voluntários para a capacitação por atuação prático
profissional em Nutrologia

3.5. Caso seja identificada alguma pendência na documentação do candidato, ele
poderá ser informado pela Associação Brasileira de Nutrologia, através do e-mail do
candidato, não havendo compromisso da Associação Brasileira de Nutrologia em
cobrar possíveis documentos pendentes, conforme subitem 14.7 do presente Edital.

3.6. É de total responsabilidade do candidato o acompanhamento de comunicações
feitas pela Associação Brasileira de Nutrologia via e-mail cadastrado na ficha de
inscrição, inclusive com verificação da caixa de spam.

3.7 Somente será aceita a certificação internacional que atenda integralmente ao
disposto nos itens f.1.1, ou seja, o Certificado de Conclusão do Programa de
Residência Médica em Clínica Médica e ou Cirurgia Geral expedido por
estabelecimento estrangeiro, desde que declarado equivalente às concessões no
Brasil, mediante uma devida revalidação por instituições públicas e registradas pela
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), em conformidade com a Resolução
CNRM nº 08/2005. Nenhuma outra forma de certificação internacional será aceita.

3.8 Somente será aceita a certificação internacional que atenda integralmente ao
disposto nos itens g.1.1, ou seja, o Certificado de Conclusão do Programa de
Residência Médica em Nutrologia expedido por estabelecimento estrangeiro, desde
que declarado equivalente às concessões no Brasil, mediante uma devida revalidação
por instituições públicas e registradas pela Comissão Nacional de Residência Médica
(CNRM), em conformidade com a Resolução CNRM nº 08/2005. Nenhuma outra forma
de certificação internacional será aceita.

3.9 A AMB e Associação Brasileira de Nutrologia se reserva ao direito de solicitar a
qualquer momento a entrega do documento original para fins de verificação, sempre
que julgar necessário.

3.10. As cópias autenticadas poderão ser substituídas por documentos nato-digitais,
desde que contenham assinatura digital realizada por meio de certificado no padrão
ICP-Brasil ou pelo Portal de Assinatura Eletrônica da plataforma Gov.br, em nível
Ouro. Nesses casos, deverão ser passíveis de verificação quanto à validade das
assinaturas e à cadeia de certificação por meio do Sistema Validar, do Instituto
Nacional de Tecnologia da Informação do Governo Federal.

4. Forma de inscrição

4.1. A inscrição deverá ser feita online, através do endereço http://www.abran.org.br.
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4.2. O período de inscrição será de 04/09/2026 à 05/10/2026.

4.3. Serão aceitos somente os documentos enviados/inseridos na plataforma da
ABRAN, no momento da Inscrição, isso no formato PDF (ADOBE READER).

4.4. Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado
quando traduzido para língua portuguesa por tradutor juramentado.

4.5. Em caso de falta de documento, a inscrição será indeferida.

5. Da participação de pessoas com deficiência e/ou necessidades especiais

5.1. O candidato que necessitar de condições especiais deverá manifestar essa
necessidade no ato da inscrição. Além disso, deverá apresentar a devida justificativa
e documentação comprobatória, respeitando o prazo estabelecido no Cronograma.

5.2. Candidatos com Deficiência

5.2.1. Serão considerados candidatos com necessidades especiais aqueles que se
enquadrarem como pessoa com deficiência, conforme definido na Lei nº 13.146/2015
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), no Decreto Federal nº 9.508/2018 e no Decreto
Federal nº 5.296/2004. Serão também contemplados os candidatos com
necessidades temporárias, como nos casos de acidentes, gravidez, amamentação,
entre outros não previstos expressamente, mas que poderão ser analisados e
deliberados pela Comissão do exame.

5.2.2. Os candidatos com deficiência, nos termos do art. 2º do Decreto Federal nº
9.508/2018, participarão do Exame em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que se refere ao dia e horário de realização das provas, ao conteúdo,
à forma de avaliação e aos critérios de aprovação, inclusive quanto à nota mínima
exigida.

5.2.3. Casos específicos deverão observar as diretrizes abaixo:

5.2.3.1. Candidatos com deficiência auditiva, visual ou física:

5.2.3.1.1. Poderão requerer recursos de acessibilidade, como tecnologias assistivas
previstas no Art. 1º do Anexo do Decreto nº 9.508/2018, mediante apresentação de
laudo médico emitido por profissional especializado conforme item 5.10 deste edital
e que contenha, no mínimo:

I. Identificação da instituição (pública ou privada) emitente;

II. Nome completo do candidato;
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III. Especificação do tipo e grau da deficiência e as limitações que impõe para
realização da prova;

IV. Indicação das prováveis causas;

V. Código da Classificação Internacional de Doenças (CID);

VI. Local e data da emissão;

VII. Assinatura e carimbo do médico com número do CRM.

5.2.3.2. Candidatos com deficiência que necessitarem de tempo adicional:

5.2.3.2.1. Deverão apresentar parecer técnico emitido por equipe multiprofissional
ou profissional especializado, justificando a necessidade e especificando o tempo
adicional recomendado. O parecer deve conter:

I. Nome completo do candidato;

II. Local e data de emissão;

III. Assinatura e número de registro do(s) profissional(is) responsável(is) no respectivo
conselho.

IV. A solicitação será analisada pela Comissão do exame quanto à legalidade,
razoabilidade e viabilidade, sendo o resultado comunicado ao candidato.

5.2.3.2.2.O tempo adicional, quando deferido, será definido pela Comissão do
Exame, com base na documentação apresentada e nas necessidades específicas do
candidato.

5.3. Candidata lactante:

5.3.1. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das
provas poderá requerer esse direito no ato da inscrição, por meio da ficha específica
disponível no sistema de inscrição. Será assegurado o direito à amamentação tanto
nas provas on-line quanto presenciais, desde que observadas as condições descritas
abaixo.

5.3.2. Será disponibilizada uma sala isolada e reservada para amamentação ou
extração de leite materno, próxima ao local de aplicação da prova.

5.3.3. A candidata deverá indicar, no dia da prova, um(a) acompanhante ADULTO de
sua confiança, responsável pela guarda da criança, que:

I. Não terá acesso ao local das provas;



12

II. Permanecerá com a criança na sala designada para essa finalidade.

III. Sempre que necessário, a candidata será acompanhada por fiscal do sexo
feminino até a sala de amamentação.

IV. A amamentação poderá ocorrer a cada 2 horas, por até 30 minutos, com
compensação integral do tempo utilizado ao final da prova.

5.3.4. Para amamentar, a candidata deverá solicitar ao fiscal a interrupção da
realização da prova, podendo deixar a sala somente após autorização do fiscal

5.3.5. Documentação para candidata Lactante:

5.3.5.1. Certidão de nascimento digitalizada da criança, comprovando idade de até
24 (vinte e quatro) meses no dia da prova;

5.3.5.2. Caso a criança ainda não tenha nascido, será aceita declaração médica
emitida por obstetra, com previsão do parto e número do CRM.

5.3.5.3. A não apresentação da documentação exigida, ainda que a criança tenha
idade inferior a 24 meses, implicará a perda do direito às condições especiais
previstas em Lei.

5.4. Candidata gestante:

5.4.1. A candidata gestante deverá informar tempo de gestação e, se necessário,
apresentar prescrição médica com indicação de acomodação especial. Será exigido
atestado médico confirmando aptidão para realização da prova tanto da gestante
quanto do bebê.

5.4.2. A candidata gestante que necessitar de condição especial para realização da
prova deverá informar sua condição no ato da inscrição, indicando, quando
necessário, o tempo de gestação e a acomodação especial pretendida. Nessa
hipótese, deverá apresentar documentação médica que justifique a condição
solicitada, contendo, quando aplicável, a indicação das restrições, adaptações ou
cuidados necessários durante a realização da prova.

5.4.3. Caso a gravidez seja diagnosticada após o encerramento do período de
inscrição, a candidata deverá comunicar imediatamente a Comissão Organizadora,
por meio do e-mail oficial previsto neste Edital, encaminhando a documentação
médica pertinente, para análise da viabilidade, razoabilidade e legalidade do
atendimento solicitado.

5.5. Candidatos com necessidades temporárias de saúde
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5.5.1. O candidato que necessitar de atendimento especializado em razão de
condição temporária de saúde, como acidente, fratura, cirurgia, imobilização de
membro, uso de muletas, gravidez de risco, enfermidade aguda ou outra situação
devidamente comprovada, deverá solicitar esse atendimento no ato da inscrição,
mediante apresentação de laudo ou relatório médico que descreva a condição e a
necessidade para a realização da prova.

5.5.2. A concessão do atendimento especializado dependerá da análise da
documentação apresentada e da deliberação da Comissão do Exame, não sendo
automática.

5.5.3. O candidato que, após o encerramento das inscrições, apresentar condição de
saúde superveniente, temporária ou permanente, decorrente de acidente,
procedimento cirúrgico, enfermidade, gestação ou qualquer outra situação que
implique necessidade de atendimento especializado para a realização da prova,
deverá encaminhar solicitação à Comissão do Exame, acompanhada de laudo ou
relatório médico comprobatório, tão logo ocorra o fato que deu origem à necessidade
e, preferencialmente, com antecedência mínima de 7 (sete) dias da data de
realização da prova, pelos meios previstos neste Edital.

5.5.3.1. Como a solicitação ocorrerá após o prazo regular para requerimento de
atendimento especializado, seu atendimento não será garantido, ficando sujeito à
análise da Comissão do Exame quanto à pertinência do pedido e à viabilidade técnica
e operacional para implementação das adaptações necessárias, considerando,
inclusive, o tempo disponível para sua adoção, podendo o requerimento ser deferido
ou indeferido.

5.5.4. Nos casos previstos nos itens 5.5.1 e 5.5.3, a Comissão do Exame avaliará a
possibilidade de adoção das adaptações solicitadas, considerando as características
da condição apresentada, a modalidade de realização do exame, o momento da
solicitação e a viabilidade técnica e operacional, podendo deferir ou indeferir o
pedido.

5.6. A concessão de condições especiais está condicionada à solicitação expressa e
envio completo da documentação exigida no prazo previsto no Cronograma. O não
cumprimento desses requisitos implicará a realização da prova nas mesmas
condições dos demais candidatos, sem possibilidade de recurso posterior.

5.7. As solicitações serão analisadas com base em critérios de viabilidade técnica e
razoabilidade e legalidade. O resultado do atendimento será informado ao candidato
na Confirmação da Inscrição.
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5.8. Não haverá obrigatoriedade de aceitação de solicitações, documentos ou laudos
apresentados após o prazo estabelecido neste Edital para requerimento de
atendimento especializado, ficando sua análise e eventual deferimento a critério da
Comissão do Exame.

5.9. A Comissão do Exame reserva-se o direito de solicitar, a qualquer tempo,
quando julgar necessário, laudo médico atualizado ou documentação complementar
para subsidiar a análise da solicitação de atendimento especializado.

5.10. O laudo médico não será devolvido em hipótese alguma.

5.11. Não serão aceitos atestados médicos simples em substituição ao laudo técnico
exigido neste edital. A ausência ou inadequação da documentação implicará o
indeferimento do pedido de condição especial.

5.12. Laudos médicos ilegíveis não serão aceitos, com base na vedação expressa
contida no artigo 11 da Resolução CFM n° 2.217/18 (Código de Ética Médica),
modificada pelas Resoluções CFM nº 2.222/2018 e 2.226/2019. A não legibilidade do
laudo médico implicará o indeferimento do pedido de condição especial.

6. Da taxa de inscrição

6.1. O valor da taxa de inscrição é de R$ 3.300,00 (Três mil e trezentos reais).

6.2. Sócios da Associação Médica Brasileira - AMB terão 10% de desconto. São
considerados sócios, aqueles quites com a anuidade do ano vigente.

6.3. O associado da Associação Médica Brasileira - AMB terá direito ao desconto na
inscrição mediante apresentação, em conjunto com a documentação da inscrição, de
declaração em papel timbrado da AMB com data de emissão a partir de janeiro de
2026, informando que é associado e se encontra quite com as anuidades. Não serão
aceitos boletos para fins de comprovação.

6.4. A taxa de inscrição paga não poderá ser utilizada para futuras inscrições no
exame para obtenção do título da ABRAN.

7. Formas de pagamento

7.1. Serão aceitos pagamentos com cartão de crédito ou Pix através do site da
ABRAN.

7.2. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição.
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7.3. Não serão aceitos repasses de inscrições a terceiros, assim como créditos para
provas subsequentes e/ou para demais atividades da Associação Brasileira de
Nutrologia.

7.4. O pagamento, assim como a confirmação de pagamento da inscrição não
garante a habilitação do candidato na Prova de Título de Especialista Nutrologia

8. Critérios para devolução do pagamento de inscrição

8.1 Os solicitantes que enviarem todos os documentos necessários receberão uma
confirmação da inscrição via e-mail (no endereço eletrônico informado no cadastro).
Entretanto, essa confirmação não tem caráter oficial, devendo o candidato
permanecer atento às datas, locais, horários e demais orientações pertinentes,
independente do recebimento da citada confirmação de inscrição.

8.2 Serão aceitos somente os documentos enviados por canais oficiais no ato da
inscrição, não sendo aceita, em hipótese alguma, a adição posterior de documentos
e/ou o envio de cópias de documentos por qualquer outro meio;

8.3 As remessas recebidas que não contiverem a documentação completa ou
apresentarem inconsistência/irregularidade em qualquer destes itens, acima
exigidos, não serão processadas e, portanto, o solicitante não estará inscrito para a
Prova. Nestes casos, o candidato terá direito à devolução de percentual (50% do
valor pago) com a retenção parcial relativa à cobertura de custos administrativos e
financeiros decorrentes deste processo, a ser realizada por depósito em conta
bancária fornecida pelo candidato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data de comunicação da impossibilidade de inscrição do candidato. 

8.4 As inscrições que forem enviadas/postadas com data superior ao encerramento
do prazo estipulado neste Edital, não serão processadas e, desta forma, o solicitante
não estará inscrito para a Prova;

8.5 A inscrição do candidato pressupõe o conhecimento, o cumprimento e a
incondicional aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em
relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

9. Critérios e etapas da prova para obtenção do títulos de especialista

9.1. Valores Parciais por avaliação:

9.1.1. Provas–Total: 90 pontos, divididos da seguinte forma:
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a) Prova Teórica: 100 questões múltipla escolha: 0,50 (meio) ponto por questão,
totalizando 50 pontos; 5 questões dissertativas: 2 pontos por questão, totalizando 10
pontos. Total: 60 pontos;
b) Prova Prática Oral: 3 questões de casos clínicos, 10 pontos por questão,
totalizando 30 pontos;

9.1.2. Curriculum Vitae – Total: 10 pontos
Média Final = Provas + Curriculum Vitae (100 pontos), mínimo para aprovação: 70
pontos

9.1.3. Serão considerados APROVADOS os candidatos que preencherem os critérios
obrigatórios com pontuação igual ou superior a 70 pontos.

9.1.4. Casos omissos serão resolvidos pela comissão de título de especialista da
ABRAN.

10. Da aplicação da prova

10.1. A Prova Prática Oral será realizada no dia 06/12/2026, dividida em dois grupos,
sendo o primeiro no horário das 08 horas até às 14 horas e o segundo grupo no
horário das 14 até às 20 horas. Os grupos serão divididos conforme as inscrições
forem confirmadas. Não será permitida a entrada de candidatos após o
horário de início das provas. A prova oral conterá 3(três) questões que serão
casos clínicos, valendo 10,00 pontos cada questão, não igualitariamente distribuídos
em cada item da questão, pois depende da complexidade da subquestão ou
pergunta;

10.2. Prova Teórica escrita objetiva e dissertativa serão realizadas no dia
07/12/2026, no horário das 08h até às 13 horas, para todos os candidatos. Não será
permitida a entrada de candidatos após o horário de início às 08 horas. A
Prova teórica escrita objetiva terá 100 (cem) questões de múltipla escolha, com 4
(quatro) alternativas cada e apenas uma opção correta, valendo 0,5 ponto cada
questão), bem como a Prova Teórica escrita dissertativa terá 5 (cinco) questões
dissertativas, valendo 2 pontos cada questão, não igualitariamente distribuídos em
cada item da questão, pois depende da complexidade da subquestão ou pergunta;

10.3. A prova é de caráter individual, não sendo permitidas consultas entre os
candidatos ou consultas de materiais de estudo, sendo o candidato considerado
desclassificado.

10.4. A Prova Teórica (Questões múltipla escolha e questões dissertativas) terá
duração máxima de 05:00h.
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10.5. Ao término da Prova Teórica, o candidato entregará a folha de respostas,
preenchida e assinada, junto com o caderno de questões das provas.

10.6. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do
preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações
incorretas: marcações com mais de uma alternativa assinalada, marcação rasurada,
marcação não preenchida integralmente e assinalada à lápis.

10.7. As Provas Teórica e Prática Oral serão gravadas, para fins específicos de
avaliação, fiscalização e atribuição de nota.

10.8. Os cadernos de questões das provas teórica e prática serão disponibilizados no
site da ABRAN (www.abran.org.br), após o final de todas as provas.

10.9. Os gabaritos das Provas Teórica e Prática Oral serão liberados no site da ABRAN
(www.abran.org.br), após o final de todas as provas.

10.10. Não haverá, sob nenhum pretexto, segunda chamada das provas, nem haverá
justificativa de falta. Falta a qualquer prova implica automaticamente em eliminação
do concurso.

10.11. Não é permitido utilizar bolsas, mochilas, malas, valises, pastas, sacolas,
carteiras ou similares, telefone celular, relógios, smartwatches, pagers, bipe, agenda
eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, tablets, tocadores de mp3 ou
análogos, máquinas fotográficas, gravador transmissor/receptor de mensagens de
qualquer tipo que possibilitem o acesso a informações ou comunicação à distância ou
interpessoal e a utilização de qualquer recurso audiovisual próprio, podendo a
organização do Exame vetar a utilização pelo candidato de outros aparelhos além dos
anteriormente citados;  alimentos líquidos e sólidos ou similares; material para
escrita e anotações ou similares;  livros, apostilas, cadernos ou similares;  óculos
escuros, boné, chapéu, gorro ou similares;  arma(s) branca(s), de fogo ou similar(es),
mesmo que de posse do respectivo porte, tudo sob pena de eliminação do concurso,
sendo que todas as medidas de segurança serão adotadas.

10.12. Deverão permanecer no recinto os três últimos candidatos, até que o último
acabe sua prova escrita e entregue-a a comissão.

10.13. O candidato deverá apresentar-se com, no mínimo, uma hora de antecedência
aos locais indicados para a realização das provas.

10.14. Para ter acesso aos locais e às etapas do exame, o candidato deverá
identificar-se na recepção do evento com, no mínimo, uma hora de antecedência,
obedecendo às orientações de sua agenda. Deverá portar, todos os dias do certame,
um documento original com foto, válido em todo o território nacional (carteira de
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identidade, carteira nacional de habilitação, carteira do CRM, passaporte, cartão de
identidade militar ou carteira de trabalho). Não será permitido o acesso do candidato
que não cumprir todas as exigências de identificação. O documento não poderá ser
apresentado em aparelho eletrônico, visto a impossibilidade de acesso aos locais de
prova portando aparelhos eletrônicos.

10.15. Será permitido levar a cópia da folha de respostas da prova teórica. O
preenchimento desta deverá ocorrer dentro do tempo da prova. Não serão permitidas
quaisquer outras anotações.

10.16. O aluno deverá assinar as listas de presença e as folhas de respostas, sob
pena de desclassificação no Concurso.

10.17. Todo o material necessário para a realização do exame será fornecido pela
organização, bem como haverá alimentação disponível.

10.18. O candidato deverá realizar/participar tanto da Prova Teórica, quanto da Prova
Prática. Caso não realize/compareça em qualquer uma das provas, será
automaticamente desclassificado.

10.19. O não cumprimento dessas disposições implicará na
eliminação/desclassificação do candidato.

11. Do gabarito e do resultado da(s) prova(s)

11.1. Os gabaritos das Provas, serão divulgados no site da Associação Brasileira de
Nutrologia – ABRAN – (www.abran.org.br), no mesmo dia da última prova.

11.2. A listagem dos candidatos aprovados será publicada no site da ABRAN (
www.abran.org.br) e também informada individualmente a cada candidato aprovado,
no dia 11 de janeiro de 2027.

11.3. A Comissão de avaliação liberará a listagem dos candidatos ao Título de
Especialista em Nutrologia, da seguinte forma:

a) Aprovado – O nome do médico constará na lista de aprovados.
b) Insuficiente – Não constará na lista de aprovados.

11.4. Os candidatos aprovados receberão uma declaração de aprovação, emitida pela
Associação Brasileira de Nutrologia – ABRAN.

11.5. Os candidatos não aprovados, não receberão a comunicação de reprovação.

12. Do(s) recursos(s)



19

12.1. Baseados exclusivamente na Bibliografia Recomendada neste Edital, o
candidato poderá interpor recurso referente à Prova Teórica ou Prova Prática Oral,
dirigido à Comissão de Título de Especialista da Associação Brasileira de Nutrologia,
no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da divulgação oficial do resultado final da
prova, ou seja, até o dia 14 de janeiro de 2027, desde que formulado e assinado pelo
próprio candidato, com firma reconhecida da solicitação, devidamente
fundamentados.

12.2. O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar das
provas poderá fazê-lo, no prazo acima referendado, observado o horário oficial de
Brasília/DF e o disposto neste edital.

12.3. Cada recurso possuirá um número específico, contemplará uma única questão
da prova e terá taxa de processamento de R$ 300,00 (Trezentos Reais), que será
cobrada por meio de cartão de crédito ou Pix ao final do envio do formulário
eletrônico disponibilizado no “Ambiente online do candidato”. Após a finalização do
processo no ambiente online não será mais possível incluir recursos. Caso não haja o
pagamento da taxa até o último dia de recurso, o mesmo será desconsiderado.

12.4. O recurso deve ser feito, necessariamente, em folha individual, ou seja, uma
questão por folha, informando qual é a Prova e o número da questão. Deve incluir as
justificativas e, necessariamente, basear-se em referências da bibliografia, constante
na Bibliografia Recomendada do Edital para a fundamentação do recurso.

12.5. O candidato deve colocar o seu nome em cada questão que solicitar revisão,
anexar fotocópia de onde baseou-se para formular o recurso (material científico),
assinar e reconhecer firma de cada uma das questões que solicitar recurso.

12.6. O candidato deverá encaminhar o recurso digitalizado via plataforma on-line da
ABRAN.

12.7. Recursos interpostos após o prazo previsto no item 12.1. deste Edital, serão
automaticamente inadmitidos e indeferidos.

12.8. A decisão acerca do recurso interposto será tomada e notificada ao candidato
em até 30 dias úteis, contados do recebimento do referido recurso pela Comissão de
Título de Especialista da ABRAN.

12.9. A Comissão de Título de Especialista da entidade executora constitui-se em
última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão porque não
caberão recursos ou revisões adicionais.

12.10. Recursos cujo teor desrespeite a Comissão de Título de Especialista da ABRAN,
a própria ABRAN, AMB ou o CFM, serão liminarmente indeferidos.
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12.11. Os recursos devem ser preparados e redigidos pelo próprio (a) candidato (a)
individualmente. Havendo indícios de que tenham sido preparados por terceiro ou
utilizados coletivamente por mais de um candidato, a Comissão de Título poderá
desconsiderá-los. Serão sumariamente indeferidos os recursos que denotem ser
objetos de cópias, possuírem fundamentos em outros já apresentados ou forem
apresentados após as 17 horas do dia 14/01/2027 ou não tiverem seu pagamento
registrado até a mesma data.

12.12. Será admitido um único recurso por questão para cada candidato, a ser
interposto através do ambiente online de provas. É de responsabilidade do (a)
candidato (a) acompanhar o andamento do recurso no ambiente online de provas;
em nenhuma hipótese serão prestadas informações por telefone.

13. Da confecção do título

13.1 Todos candidatos aprovados, com nota igual ou superior ao exigido nos critérios
de aprovação, serão inseridos no sistema de títulos da AMB para realização do
processo de confecção do Título de Especialista em Nutrologia.

13.2. Para a confecção do Título de Especialista em Nutrologia, o candidato deverá
efetuar o pagamento da taxa cobrada pela AMB, pelos valores vigentes por ocasião
da solicitação.

13.3 A título informativo, a taxa para emissão do Título de Especialista pela AMB
atualmente vigente é de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais) para associado efetivo
adimplente AMB e R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) para não associado.

13.4. O prazo de confecção e entrega do Título de Especialista pela AMB é de até 30
a 45 dias a contar após 24 horas da realização do pagamento da taxa de emissão do
certificado à AMB.

13.5 O candidato que não preencher os requisitos deste edital, tendo, portanto, sua
inscrição indeferida e, apesar disso, conseguir prestar as provas sob ordem judicial,
se for aprovado a emissão do Certificado pela AMB fica condicionada ao trânsito em
julgado de decisão de procedência da ação. Com o trânsito em julgado da
procedência da ação o candidato também deverá adotar o procedimento disposto
nos itens 13.2 e 13.3.

14. Das disposições finais

14.1 Todos os dados dos candidatos participantes deste edital, serão inseridos no
sistema da AMB.
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14.2. Associação Brasileira de Nutrologia não se responsabilizará por inscrições não
recebidas em decorrência de falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
transmissão de dados, problemas técnicos nos equipamentos ou dispositivos
utilizados pelo candidato, falhas de impressão, indisponibilidade de conexão com a
internet ou quaisquer outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a conclusão
da inscrição, sendo tais ocorrências de exclusiva responsabilidade do candidato.

14.3. Associação Brasileira de Nutrologia não se responsabilizará por eventuais
falhas na prestação dos serviços de entrega ou de envio de documentos, em meio
físico ou eletrônico, nem por quaisquer outros fatores alheios à sua atuação que
impeçam ou prejudiquem o recebimento da documentação, sendo de exclusiva
responsabilidade do candidato adotar as providências necessárias para garantir o
envio e a entrega dos documentos dentro dos prazos estabelecidos.

14.4. Serão de responsabilidade dos candidatos qualquer erro ou omissão e
informações falsas ou tendenciosas prestadas no ato da inscrição.

14.5. Constatado, a qualquer momento, o recebimento de inscrição que não atenda
aos requisitos de habilitação neste Edital e/ou que contenha documentos e/ou
declarações falsas ou inexatas, a mesma será cancelada para todos os fins.
Consequentemente, serão anulados todos os atos posteriores à inscrição, mesmo que
o candidato tenha obtido aprovação nas provas, sem prejuízo do ajuizamento das
ações cabíveis.

14.6. Não serão realizados quaisquer tipos de análise ou de avaliação de documentos
pessoalmente ou por telefone.

14.7. Associação Brasileira de Nutrologia  não assume o compromisso de cobrar
possíveis documentos pendentes.

14.8. As dúvidas relacionadas à Prova para obtenção do Titulo de Especialista em
Nutrologia deverão ser encaminhadas aos canais oficiais que constam neste edital.

14.9. As declarações de aprovação serão disponibilizadas a partir da data prevista no
Cronograma oficial.

14.10. As declarações de aprovação na prova terão o prazo de até 2 (dois) dias úteis
para serem confeccionadas ao candidato após resultado final.

14.10.1   A declaração não equivale ao Titulo de Especialista. Para a solicitação do
RQE junto ao Conselho Regional de Medicina, somente será aceito o Titulo de
Especialista emitido pela AMB/ Associação Brasileira de Nutrologia.



22

14.11. A Comissão Organizadora poderá solicitar, caso julgue necessário, documentos
adicionais comprobatórios para o processo de habilitação do candidato.

14.12. Associação Brasileira de Nutrologia, a Associação Médica Brasileira (AMB) e a
empresa contratada para a execução da prova não se responsabilizam por quaisquer
despesas decorrentes da participação do candidato no exame, seja na modalidade
presencial ou on-line, incluindo, mas não se limitando, a custos com deslocamento,
hospedagem, equipamentos, acesso à internet, bem como por eventuais
intercorrências técnicas, falhas de conexão, indisponibilidade de equipamentos ou
quaisquer outras situações que impeçam o candidato de realizar a prova na data e
horário estabelecidos neste Edital.

14.13. Todas as cópias autenticadas dos documentos apresentados pelo candidato
poderão ser auditadas e qualquer inconsistência poderá incorrer na anulação da
inscrição do candidato.

14.14 Associação Brasileira de Nutrologia manterá o cadastro do candidato
habilitado, cabendo ao candidato manter atualizados seu endereço e e-mail na
plataforma de inscrições durante a participação no exame e comunicar
posteriormente qualquer alteração.

14.15. As provas de Titulo de Especialista da AMB são organizadas e regidas pelas
Resoluções do CFM 2.148/2016 e 2.380/2024 e seus anexos, seguindo os critérios
estabelecidos na Normativa da Associação Médica Brasileira – AMB, responsável
pelas condições e regras exigidas nos Editais das Sociedades de Especialidade.

14.16. São de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não
atualização do seu endereço.

14.17. Associação Brasileira de Nutrologia, a Associação Médica Brasileira e a
empresa contratada para a execução da prova não se responsabilizam por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referentes às
matérias deste exame ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com
o disposto neste Edital.

14.18. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a
todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e
apresentação de documentos após as datas estabelecidas.

14.19. Associação Brasileira de Nutrologia poderá, a qualquer tempo, eliminar deste
exame o candidato que porventura descumprir as normas ou o regulamento do
presente edital, o qual estará sujeito às medidas legais cabíveis.
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14.20. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou
acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser
respeito.

14.21. Associação Brasileira de Nutrologia e AMB são soberanas no julgamento dos
casos não previstos neste Edital.

15. Conteúdo programático

15.1. Noções Básicas em Nutrologia e Nutrologia Conceitual

15.2. Nutroterapia nas diversas patologias

15.3. Digestão, Absorção e Excreção de Nutrientes

15.4. Proteínas, Carboidratos, Lipídeos, Vitaminas, Minerais, Oligoelementos, Água e
Eletrólitos

15.5. Prebiótico, Probiótico, Simbiótico e Pós-biótico

15.6. Fitoterápicos e Nutracêuticos

15.7. Alimentação e aporte energético e protéico nutrologicamente adequado

15.8. Avaliação do Estado Nutrológico: todos os métodos de avaliação do estado
nutricional

15.9. Balanço Energético e métodos de avaliação do gasto energético

15.10. Terapia Nutrológica nas Doenças Metabólicas

15.11. Erros Inatos do Metabolismo

15.12. Desnutrição Energético Proteica

15.13. Dislipidemias, diabetes, hipertersão arterial sistêmica, hiperuricemia,
Lipedema

15.14. Todos os Transtornos Alimentares: Anorexia Nervosa, Bulimia Nervosa,
Transtorno da Compulsão Alimentar, Vigorexia, Ortorexia, Transtorno alimentar
restritivo/evitativo (TARE), Síndrome do comer noturno

15.15. Suplementos Nutricionais Orais e Módulos Nutricionais

15.16. Terapia Nutrológica Enteral (Conceitos, indicações, cálculos, tipos, vias e
métodos de administração, monitorização, formulações e nutrientes
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imunomoduladores, complicações)

15.17. Terapia Nutrológica Parenteral (Conceitos, indicações, cálculos, tipos,
monitorização, administração, preparo de soluções e complicações)

15.18. Regulamento Técnico para Terapias Nutrológicas Parenteral e Enteral

15.19. Magreza Excessiva

15.20. Síndrome do Intestino Curto e Falência intestinal

15.21. Síndromes Disabsortivas: intolerância à lactose, doença celíaca, doenças
inflamatórias intestinais, entre outras síndromes disabsortivas

15.22. Situações Nutrológicas Refratárias à Dieta Oral

15.23. Resposta Metabólica ao Trauma e Grande Queimado

15.24. Terapia Nutrológica no Paciente Crítico

15.25. Nutrologia em Doenças do Aparelho Digestivo

15.26. Aspectos Nutrológicos nas Doenças: Renal, Cardíaca, Hepática, Pulmonar,
Endocrinológicas, Neurológica, Hematológicas, Reumatológicas, Vascular,
Ginecológicas, Urológicas e Psiquiátricas

15.27. Nutrologia Pediátrica

15.28. Nutrologia Geriátrica

15.29. Nutrologia e Câncer

15.30. Nutrologia Esportiva

15.31. Nutrologia em Afecções Cirúrgicas

15.32. Síndrome Metabólica

15.33. Sobrepeso, Obesidade e Transtornos do Peso Corporal

15.34. Biotecnologia em Nutrologia

15.35. Procedimentos em Nutrologia

15.36. Nutrogenômica, Nutrogenética e Epigenética

15.37. Comorbidades do Excesso de Peso e Obesidade
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15.38. Equipe Multidisciplinar de Terapia Nutricional (EMTN)

15.39. Nutrologia e Estresse Oxidativo

15.40. Nutrologia e Gestação

15.41. Nutrologia e Legislação

15.42. Nutrologia e Cirurgia da Obesidade  

16. Bibliografia

16.1. LIVROS E CAPÍTULOS DE LIVROS

 

16.1.1. Ross AC, Caballero B, Cousins RJ, Tucker KL, Ziegler TR, editores. Nutrição
Moderna de Shils na saúde e na doença. 11. ed. Barueri: Manole; 2016. 

16.1.2. Ribas Filho D, Zanetta AR, editores. Tratado de nutrologia. 4. ed. Barueri:
Manole; 2023. 

16.1.3. Raymond JL, Morrow K, editores. Krause e Mahan: alimentos, nutrição e
dietoterapia. 15. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2022. 

16.1.4. Dutra de Oliveira JE, Marchini JS, editores. Ciências nutricionais –
Aprendendo a aprender. 2. ed. São Paulo: Sarvier; 2008. 

16.1.5. Loscalzo J, Fauci AS, Kasper DL, Hauser SL, Longo DL, Jameson JL, editores.
Medicina interna de Harrison. 21. ed. Porto Alegre: Artmed; 2023. 2 v. 

16.1.6. Ferrier DR. Bioquímica ilustrada. 7. ed. Porto Alegre: Artmed; 2019. 

16.1.7. Nogueira-de-Almeida CA, Mello ED, organizadores. Nutrologia pediátrica:
prática baseada em evidências. 2. ed. Barueri: Manole; 2021. 

16.1.8. Werutsky CA. Nutrologia esportiva. 3. ed. Barueri: Manole; 2024. 

16.1.9. Almada Filho CM, Iucif Junior N, editores. Nutrogeriatria. São Paulo:
Atheneu; 2019. 

16.1.10. Ribas Filho D, Nogueira-de-Almeida CA, organizadores. Livro-texto de
obesidade: uma visão clínica e abrangente da ABRAN. Barueri: Manole; 2021. 

16.1.11. Azevedo PS, Minicucci MF, editores. Nutrologia em medicina interna:
suas interfaces. Ribas Filho D, editor da série. 1. ed. São Paulo: Atheneu; 2022. 



26

16.1.12. Mancini MC, Geloneze B, Salles JEN, Cordás TA, Rosário PW, Cercato C,
et al., editores. Tratado de obesidade. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2024. 

16.1.13. Ribas Filho D, Souza MA, Fernandes SL, Soriano EA, editores. Nutrologia
hospitalar. 1. ed. Barueri: Manole; 2025. 

16.1.14. Waitzberg DL, editor. Nutrição oral, enteral e parenteral na prática
clínica. 5. ed. São Paulo: Atheneu; 2017. 2 v. 

16.1.15. Altomare DF, Rotelli MT, editors. Nutritional support after
gastrointestinal surgery. Cham: Springer; 2019. DOI: https://doi.org/10.1007/978-
3-030-16554-3.  

16.1.16. Saeed RF, Shaheer S, editors. Nutrition and dietary interventions in
cancer. Cham: Springer Nature; 2024. DOI: https://doi.org/10.1007/978-3-031-
55622-7.  

16.1.17. Pedro AO, Plipler PG, Szejnfeld VL, editores. Manual brasileiro de
osteoporose: orientações práticas para os profissionais de saúde. São Paulo:
Clannad; 2021. 

 

16.2. ARTIGOS CIENTÍFICOS (agrupados de acordo com grandes temas)

 

16.2.1. Diretrizes gerais de Nutrologia, avaliação nutricional e terapia nutricional
clínica

16.2.1.1. ESPEN guideline on definitions and terminology of clinical nutrition. DOI:
10.1016/j.clnu.2016.09.004 

16.2.1.2. ASPEN Clinical Guidelines: The Validity of Body Composition Assessment in
Clinical Populations. DOI: 10.1002/jpen.1669 

16.2.1.3. Nutrition in the acute phase of critical illness. DOI: 10.1056/NEJMra1304623 

16.2.1.4. When Is Parenteral Nutrition Appropriate? DOI: 10.1177/0148607117695251

16.2.1.5. ESPEN guideline on ethical aspects of artificial nutrition and hydration. DOI:
10.1016/j.clnu.2016.02.006 

16.2.2.  Subnutrição (desnutrição) e caquexia 



27

16.2.2.1. GLIM criteria for the diagnosis of malnutrition: a consensus report from the
global clinical nutrition community. DOI: 10.1016/j.clnu.2018.08.002

16.2.2.2. Malnutrition in Adults. DOI: 10.1056/NEJMra2212159

16.2.2.3. Mechanism-based nutritional approaches in cancer cachexia. DOI:
10.1097/MCO.0000000000001207 

16.2.2.4. Pancreatic cancer cachexia: a systemic consequence of multi-organ
interactions. DOI: 10.1016/j.hlife.2025.05.002

16.2.2.5. Hypercatabolism and anti-catabolic therapies in the persistent
inflammation, immunosuppression, and catabolism syndrome. DOI:
10.3389/fnut.2022.941097 

16.2.2.6. Chronic critical illness and PICS nutritional strategies. DOI:
10.3390/jcm10112294 

16.2.3. Micronutrientes e deficiências nutricionais

16.2.3.1. ESPEN micronutrient guideline. DOI: 10.1016/j.clnu.2022.02.015 

16.2.3.2. Consensus of the Brazilian Association of Nutrology on Diagnosis,
Prophylaxis, and Treatment of Vitamin B12 Deficiency. DOI: 10.54448/ijn23111

16.2.3.3. Vitamin D and Its Analogs in Immune System Regulation. DOI:
10.1016/j.pharmr.2024.100032

16.2.3.4. Vitamin D for the Prevention of Disease: An Endocrine Society Clinical
Practice Guideline. DOI:10.1210/clinem/dgae290

16.2.3.5. Scurvy, an Enduring Mimicker and Diagnostic Dilemma in Adults: A Review
of the 280 Relevant Published Cases in the Twenty-First Century. DOI:
10.1016/j.clnu.2026.106601 

16.2.3.6. Dietary Inadequacies and Nutrient Deficiencies in Brazil. DOI:
10.1007/978-3-031-32047-7_165-1

16.2.3.7. Nutritional Deficiencies Following Metabolic Surgery. DOI: 10.20517/2574-
1225.2021.130 

16.2.4. Alimentação, padrões dietéticos e comportamento alimentar

16.2.4.1. Diets. DOI: 10.1056/NEJMra2211889 



28

16.2.4.2. Fasting and Fasting-Mimicking Diets in Cancer Prevention and Therapy.
DOI: 10.1016/j.trecan.2022.12.006 

16.2.4.3. Prevalence of Micronutrient Deficiency in Popular Diet Plans. DOI:
10.1186/1550-2783-7-24 

16.2.4.4. Effects of Ketogenic Diet on Oxidative Stress and Cancer: A Literature
Review. DOI: 10.1016/j.adcanc.2023.100093

16.2.4.5. Eating disorders: a review. DOI:10.1001/JAMA.2025.0132

16.2.5. Terapia Nutricional no paciente hospitalizado, terapia enteral/parenteral e
cuidados intensivos

16.2.5.1. ESPEN practical guideline on clinical nutrition in hospitalized patients with
acute or chronic kidney disease. DOI: 10.1016/j.clnu.2024.08.002

16.2.5.2. ESPEN guideline on clinical nutrition in hospitalized patients with acute or
chronic kidney disease. DOI: 10.1016/j.clnu.2021.01.028 

16.2.5.3. ESPEN practical guideline: Nutritional support for polymorbid medical
inpatients. DOI: 10.1016/j.clnu.2023.06.023 

16.2.5.4. ESPEN guideline on hospital nutrition. DOI: 10.1016/j.clnu.2021.09.039

16.2.5.5. Monitoring nutrition in the ICU. DOI: 10.1016/j.clnu.2018.07.009 

16.2.5.6. ASPEN clinical guidelines: nutrition support of hospitalized adult patients
with obesity. DOI:10.1177/0148607113499374 

16.2.5.7. ESPEN practical and partially revised guideline: clinical nutrition in the
intensive care unit. DOI:10.1016/J.CLNU.2023.07.011

16.2.5.8. Enteral versus parenteral nutrition and enteral versus a combination of
enteral and parenteral nutrition for adults in the intensive care unit. DOI:
10.1002/14651858.CD012276.pub2 

16.2.5.9. Early parenteral nutrition in critically ill patients with short-term relative
contraindications to early enteral nutrition: a randomized controlled trial. DOI:
10.1001/jama.2013.5124 

16.2.5.10. Enteral versus parenteral nutrition in critically ill patients: an updated
systematic review and meta-analysis of randomized controlled trials. DOI:
10.1186/s13054-016-1298-1 



29

16.2.5.11. Early vs delayed enteral nutrition or parenteral nutrition in hospitalized
patients: an umbrella review of systematic reviews and meta-analyses of randomized
trials. DOI: 10.1002/ncp.10976 

16.2.5.12. Enteral nutrition in hospitalized adults. DOI: 10.1056/NEJMra2406954 

16.2.5.13. Enteral versus parenteral early nutrition in ventilated adults with shock: a
randomised, controlled, multicentre, open-label, parallel-group study (NUTRIREA-2). 
DOI: 10.1016/S0140-6736(17)32146-3 

16.2.5.14. High-protein enteral nutrition enriched with immune-modulating nutrients
vs standard high-protein enteral nutrition and nosocomial infections in the ICU: a
randomized clinical trial. DOI: 10.1001/jama.2014.7698 

16.2.5.15. The effect of higher protein dosing in critically ill patients with high
nutritional risk (EFFORT Protein): an international, multicentre, pragmatic, registry-
based randomised trial. DOI: 10.1016/S0140-6736(22)02469-2 

16.2.5.16. Effect of high versus standard protein provision on functional recovery in
people with critical illness (PRECISe): an investigator-initiated, double-blinded,
multicentre, parallel-group, randomised controlled trial in Belgium and the
Netherlands. DOI: 10.1016/S0140-6736(24)01304-7 

16.2.5.17. Nutritional support in critical illness and recovery. DOI: 10.1016/S2213-
8587(15)00222-3 

16.2.5.18. Management and prevention of refeeding syndrome in medical inpatients:
an evidence-based and consensus-supported algorithm. DOI:
10.1016/j.nut.2017.09.007 

16.2.5.19. Refeeding syndrome in malnutrition – diagnosis and management. DOI:
10.58427/apghn.3.4.2024.43-59 

16.2.5.20. ASPEN Consensus Recommendations for Refeeding Syndrome. DOI:
10.1002/ncp.10474 

16.2.5.21. Diretriz BRASPEN de Terapia Nutricional no Paciente Grave. DOI:
10.37111/braspenj.diretrizDOENTEGRAVE 

16.2.6. Terapia Nutricional domiciliar, insuficiência intestinal crônica e nutrição
parenteral

16.2.6.1. ESPEN practical guideline: Home parenteral nutrition. DOI:
10.1016/j.clnu.2022.12.003 



30

16.2.6.2. ESPEN guideline on home parenteral nutrition. DOI:
10.1016/j.clnu.2020.03.005 

16.2.6.3. ASPEN Guidelines for the Selection and Care of Central Venous Access
Devices for Adult Home Parenteral Nutrition Administration. DOI:
10.1002/jpen.1455 

16.2.6.4. ESPEN practical guideline: Home enteral nutrition. DOI:
10.1016/j.clnu.2021.10.018 

16.2.6.5. ESPEN guideline on home enteral nutrition. DOI:
10.1016/j.clnu.2019.04.022 

16.2.6.6. ESPEN practical guideline: Clinical nutrition in chronic intestinal failure. DOI:
10.1016/j.clnu.2021.07.002 

16.2.6.7. ESPEN guideline on chronic intestinal failure in adults: Update 2023. DOI:
10.1016/j.clnu.2023.07.019 

16.2.7. Doenças gastrointestinais, pancreáticas, hepáticas e microbiota intestinal

16.2.7.1. ESPEN practical guideline on clinical nutrition in acute and chronic
pancreatitis. DOI: 10.1016/j.clnu.2023.12.019 

16.2.7.2. ESPEN guideline on clinical nutrition in acute and chronic pancreatitis. DOI:
10.1016/j.clnu.2020.01.004 

16.2.7.3. ESPEN practical guideline: Clinical nutrition in liver disease.DOI:
10.1016/j.clnu.2020.09.001 

16.2.7.4. ESPEN guideline on clinical nutrition in liver disease. DOI:
10.1016/j.clnu.2018.12.022 

16.2.7.5. EASL Clinical Practice Guidelines on Nutrition in Chronic Liver Disease. DOI:
10.1016/j.jhep.2018.06.024 

16.2.7.6. ESPEN practical guideline: Clinical nutrition in inflammatory bowel disease.
DOI: 10.1016/j.clnu.2019.11.002 

16.2.7.7. ESPEN guideline on clinical nutrition in inflammatory bowel disease. DOI:
10.1016/j.clnu.2022.12.004 

16.2.7.8. Nutritional and Metabolic Derangements in Pancreatic Cancer and
Pancreatic Resection. DOI: 10.3390/nu9030243 



31

16.2.7.9. Pathophysiology after Pancreaticoduodenectomy. DOI:
10.3748/wjg.v21.i19.5794 

16.2.7.10. The role of the microbiota-gut-brain axis in neuropsychiatric disorders.
DOI:10.1590/1516-4446-2020-0987.

16.2.7.11. AGA Clinical Practice Guideline on Fecal Microbiota-Based Therapies for
Select Gastrointestinal Diseases. DOI: 10.1053/j.gastro.2024.01.008 

16.2.7.12. European consensus conference on faecal microbiota transplantation in
clinical practice. DOI: 10.1136/gutjnl-2016-313017 

16.2.7.13. The use of faecal microbiota transplant as treatment for recurrent or
refractory Clostridioides difficile infection and other potential indications. DOI:
10.1016/j.jhin.2024.03.001 

16.2.8. Nutrição em cirurgia, câncer e imunonutrição

16.2.8.1. ESPEN practical guideline: Clinical nutrition in surgery. DOI:
10.1016/j.clnu.2021.03.031 

16.2.8.2. ESPEN guideline on clinical nutrition in surgery: Update 2025. DOI:
10.1016/j.clnu.2025.08.029 

16.2.8.3. ESPEN guidelines on nutrition in cancer patients. DOI:
10.1016/j.clnu.2016.07.015 

16.2.8.4. ESPEN practical guideline: Clinical nutrition in cancer. DOI:
10.1016/j.clnu.2021.02.005 

16.2.8.5. Exercise and Nutrition to Improve Cancer Treatment-Related Outcomes
(ENICTO). DOI: 10.1093/jnci/djae177 

16.2.8.6. Emerging Roles for Branched-Chain Amino Acid Metabolism in Cancer. DOI:
10.1016/j.ccell.2019.12.011 

16.2.8.7. Nutritional Epigenetics in Cancer. DOI: 10.1093/advances/nmac039 

16.2.8.8. Diet–Microbiome Interactions in Cancer. DOI:
10.1016/j.ccell.2025.03.013 

16.2.8.9. Dietary Interventions and Precision Nutrition in Cancer Therapy. DOI:
10.1016/j.molmed.2023.04.004 

16.2.8.10. A Case of Fat Overload Syndrome After Rapid Infusion of SMOFlipid
Emulsion in an Adult. DOI: 10.1016/j.ajem.2015.08.044



32

16.2.8.11. Influence of immunonutritional supplementation on skin wound healing in
rats. DOI:10.5935/2177-1235.2014RBCP0077

16.2.9. Obesidade, cirurgia bariátrica, metabolismo e síndrome metabólica

16.2.9.1. Definition and diagnostic criteria of clinical obesity. DOI: 10.1016/S2213-
8587(24)00316-4 

16.2.9.2. Adipocytes, innate immunity and obesity: a mini-review. DOI:
10.3389/fimmu.2021.650768 

16.2.9.3. Nutrition, the visceral immune system, and the evolutionary origins of
pathogenic obesity. DOI: 10.1073/pnas.1809046116 

16.2.9.4. Practical guideline on obesity care in patients with gastrointestinal and liver
diseases: Joint ESPEN/UEG guideline. DOI: 10.1016/j.clnu.2023.03.021 

16.2.9.5. European guideline on obesity care in patients with gastrointestinal and
liver diseases: Joint ESPEN/UEG guideline. DOI: 10.1016/j.clnu.2022.07.003 

16.2.9.6. The genetics of obesity: aetiology, prevention and therapy. DOI:
10.1038/s42255-026-01497-w 

16.2.9.7. The impact of bariatric surgery on macronutrient malabsorption depends on
the type of procedure. DOI: 10.3389/fnut.2022.1028881 

16.2.9.8. Prevention and treatment of nutritional complications after bariatric
surgery. DOI: 10.1016/S2468-1253(20)30331-9 

16.2.9.9. Brazilian guide to nutrition in bariatric and metabolic surgery. DOI:
10.1007/s00423-023-02868-7 

16.2.9.10. Pregnancy after bariatric surgery: Consensus recommendations for
periconception, antenatal and postnatal care. DOI: 10.1111/obr.12927 

16.2.9.11. Main considerations of off-label drugs in patients with excessive adipose
tissue and obesity: a systematic review. DOI: 10.54448/ijn24309 

16.2.9.12. Lipedema World Alliance Delphi Consensus Based Position Paper on the
Definition and Management of Lipedema: Results from the 2023 Lipedema World
Congress in Potsdam. DOI: 10.1038/s41467-025-68232-z 

16.2.9.13. 2025 Brazilian evidence-based guideline on the management of obesity
and prevention of cardiovascular disease and obesity-associated complications: a
position statement by five medical societies. DOI: 10.1186/s13098-025-01954-8 



33

16.2.9.14. Metabolic syndrome - a new definition and management guidelines. DOI:
10.5114/aoms/152921 

16.2.9.15. Dietary medium-chain triacylglycerols in metabolic regulation. DOI:
10.1016/j.tem.2025.09.010 

16.2.10. Diabetes, hipertensão, dislipidemias e doenças cardiovasculares

16.2.10.1.  2026 Dietary Guidance to Improve Cardiovascular Health: A Scientific
Statement From the American Heart Association. DOI:
10.1161/CIR.0000000000001435 

16.2.10.2.  Diretriz Brasileira de Dislipidemias e Prevenção da Aterosclerose – 2025.
DOI: 10.36660/abc.20250640 

16.2.10.3.  Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial – 2025. DOI:
10.36660/abc.20250624 

16.2.10.4.  Nutrition Therapy for Adults With Diabetes or Prediabetes. DOI:
10.2337/dci19-0014 

16.2.10.5.  Diretriz BRASPEN de Terapia Nutricional no Diabetes Mellitus. DOI:
10.37111/braspenj.diretrizDM2020 

16.2.10.6.  Diretriz Sociedade Brasileira de Diabetes. Disponível em:
https://diretriz.diabetes.org.br/ 

16.2.11. Geriatria, envelhecimento, sarcopenia e demências

16.2.11.1. Aging, obesity, and inflammatory age-related diseases.
DOI:10.3389/FIMMU.2017.01745

16.2.11.2. Definition and diagnostic criteria for sarcopenic obesity: ESPEN and EASO
consensus statement. DOI:10.1016/J.CLNU.2021.11.014

16.2.11.3. ESPEN practical guideline: Clinical nutrition and hydration in geriatrics.
DOI: 10.1016/j.clnu.2022.01.024 

16.2.11.4. ESPEN guideline on clinical nutrition and hydration in geriatrics. DOI:
10.1016/j.clnu.2018.05.024 

16.2.11.5. ESPEN guideline on nutrition and hydration in dementia: Update 2024.
DOI: 10.1016/j.clnu.2024.04.039

16.2.11.6. Creatine Monohydrate Supplementation for Older Adults and Clinical
Populations. DOI: 10.1080/15502783.2025.2534130



34

16.2.12. Nutrição esportiva, exercício físico, desempenho e composição corporal

16.2.12.1. International Society of Sports Nutrition Position Stand: Nutrient Timing.
DOI: 10.1186/s12970-017-0189-4 

16.2.12.2. ISSN exercise & sports nutrition review update: research &
recommendations. DOI: 10.1186/s12970-018-0242-y 

16.2.12.3. International Society of Sports Nutrition Position Stand: Nutritional
Concerns of the Female Athlete. DOI: 10.1080/15502783.2023.2204066 

16.2.12.4. Sex Differences and Considerations for Female-Specific Nutritional
Strategies: A Narrative Review. DOI: 10.1186/s12970-021-00422-8 

16.2.12.5. Reviewing the Current Methods of Assessing Hydration in Athletes. DOI:
10.1186/s12970-020-00381-6 

16.2.12.6. Nutritional Strategies for Minimizing Gastrointestinal Symptoms During
Endurance Exercise: Systematic Review of the Literature. DOI:
10.1080/15502783.2025.2529910 

16.2.12.7. The Effectiveness of Protein Supplements on Athletic Performance and
Post-Exercise Recovery: A Bayesian Multilevel Meta-analysis of Randomized
Controlled Trials. DOI: 10.1080/15502783.2025.2605338 

16.2.12.8. Ergogenic Effects of Supplement Combinations on Endurance Performance:
A Systematic Review and Meta-analysis of Randomized Controlled Trials. DOI:
10.1080/15502783.2025.2524033 

16.2.12.9. Dosing Strategies for β-Alanine Supplementation in Strength and Power
Performance: A Systematic Review. DOI: 10.1080/15502783.2025.2566368 

16.2.12.10. International Society of Sports Nutrition Position Stand: Effects of Dietary
Antioxidants on Exercise and Sports Performance. DOI:
10.1080/15502783.2026.2629828 

16.2.12.11. Nutritional Supplements to Improve Esports Player Performance: A
Systematic Review of Randomized Controlled Trials. DOI:
10.1080/15502783.2025.2603303 

16.2.12.12. American College of Sports Medicine Position Stand. Resistance Training
Prescription for Muscle Function, Hypertrophy, and Physical Performance in Healthy
Adults: An Overview of Reviews. DOI: 10.1249/MSS.0000000000003897 
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16.2.12.13. Diretrizes de prática clínica para nutrição esportiva: Associação Brasileira
de Nutrição Esportiva. DOI: 10.4025/jphyseduc.v36i1.3605 

16.2.13. Pediatria, crescimento e nutrição infantil

16.2.13.1. ESPGHAN/ESPEN/ESPR/(CSPEN) guidelines on pediatric parenteral nutrition
Clinical Nutrition. 2018;37(6 Pt B):2303-2430. DOI: 10.1016/j.clnu.2018.05.029 

16.2.13.2. ASPEN Guidelines for Parenteral Nutrition in Preterm Infants. DOI:
10.1002/jpen.2550 

16.2.13.3. Guidelines for the Provision and Assessment of Nutrition Support Therapy
in the Pediatric Critically Ill Patient: Society of Critical Care Medicine and ASPEN. DOI:
10.1177/0148607117711387 

16.2.13.4. Consenso da Associação Brasileira de Nutrologia sobre a alimentação
láctea da criança com idades entre 1 e 5 anos. DOI: 10.1055/s-0040-1714136 

16.2.13.5. What Causes Obesity in Children and Adolescents? DOI:
10.1016/j.jped.2023.09.011 

16.2.13.6. Nutritional Factors and Therapeutic Interventions in Autism Spectrum
Disorder: A Narrative Review. DOI: 10.3390/children12020202

16.2.14. Saúde endócrino-metabólica, hormonal e óssea

16.2.14.1. Care of Patients with Male Hypogonadism: A Joint Position Statement from
the Brazilian Society of Endocrinology and Metabolism (SBEM), the Brazilian Society
of Urology (SBU), and the Brazilian Association for Sexual Medicine and Health
(ABEMSS). DOI: 10.1590/S1677-5538.IBJU.2025.0610 

16.2.14.2. International Menopause Society (IMS) Recommendations and Key
Messages on Women’s Midlife Health and Menopause. DOI:
10.1080/13697137.2025.2585487 

16.2.14.3. Polyendocrine Metabolic Ovarian Syndrome, the New Name for Polycystic
Ovary Syndrome: A Multistep Global Consensus Process. DOI: 10.1016/S0140-
6736(26)00717-8 

16.2.14.4. Pregnancy after Bariatric Surgery: Consensus Recommendations for
Periconception, Antenatal and Postnatal Care. DOI: 10.1111/obr.12927 

16.2.14.5. Osteoporosis: A Review. DOI: 10.1016/S0140-6736(25)01385-6 
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16.2.14.6. Menopause transition and cardiovascular disease risk: implications for
timing of early prevention: a scientific statement from the American Heart
Association. DOI:10.1161/CIR.0000000000000912

16.2.14.7. Body composition and cardiometabolic health across the menopause
transition. DOI:10.1002/OBY.23289

 

16.3. LEGISLAÇÃO DE TERAPIA NUTRICIONAL

 

16.3.1.  Núcleo essencial

16.3.1.1.  RDC ANVISA nº 503/2021. Dispõe sobre os requisitos mínimos exigidos para
a Terapia de Nutrição Enteral. 

16.3.1.2.  Portaria SVS/MS nº 272/1998. Aprova o Regulamento Técnico para fixar os
requisitos mínimos exigidos para a Terapia de Nutrição Parenteral. 

16.3.1.3.  RDC ANVISA nº 532/2021. Restabelece a vigência da Portaria SVS/MS nº
272, de 8 de abril de 1998. 

 

16.3.2.  Complementares

16.3.2.1. RDC ANVISA nº 63/2011. Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de
Funcionamento para os Serviços de Saúde. 

16.3.2.2. RDC ANVISA nº 976/2025. Dispõe sobre os requisitos sanitários para
fórmulas infantis, fórmulas de nutrientes para recém-nascidos de alto risco, alimentos
de transição e alimentos à base de cereais para lactentes e crianças de primeira
infância, fórmulas para nutrição enteral e fórmulas dietoterápicas para erros inatos
do metabolismo.
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PONTUAÇÃO DO CURRÍCULO 

 

• Serão considerados os pontos apenas quando houver a apresentação da cópia do 
comprovante correspondente;  

 

• Para cursos em andamento (como pós-graduação e especialização), não serão considerados 
os pontos correspondentes ao valor total do curso; 

 

• Se a análise curricular exceder 10 pontos, serão considerados apenas os 10 pontos máximos 
estipulados. 

 

• Caso seja evidenciada tentativa de fraude (por exemplo, inserção do mesmo comprovante em 
mais de um item), o candidato terá a pontuação do respetivo item anulada. Em casos de fraude 
deliberada, a Comissão Científica do Título de Especialista da ABRAN poderá, a seu critério, 
anular integralmente a pontuação curricular. 

 
 
Siglário:  

• ABRAN: Associação Brasileira de Nutrologia 

• AMB: Associado Médica Brasileira 

• CFM: Conselho Federal de Medicina 

• CNRM: Comissão Nacional de Residência Médica 

• EAD: Ensino à Distância 

• EMTN: Equipe Multidisciplinar de Terapia Nutricional 

• MEC: Ministério da Educação e Cultura 

• PECNUTRO: Programa de Educação Continuada em Nutrologia 
 
 
 
CURRICULUM VITAE: 
 

1. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS DURANTE A GRADUAÇÃO DE MEDICINA 

1.1. Atividades acadêmicas relacionadas à Nutrologia, como Ligas Acadêmicas, Programa de 
Iniciação Científica, Projeto de Extensão Universitária e Monitoria em Disciplina de 
Nutrologia 

Pontuação: 0,50 ponto por atividade Pontuação máxima: 1,0 ponto 

1.2. Participação em Eventos Científicos de Nutrologia, tais como congressos, simpósios ou 
jornadas 

Pontuação: 0,20 ponto por atividade Pontuação máxima: 1,0 ponto 

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS APÓS A GRADUAÇÃO DE MEDICINA 

2.1 Formação específica em Nutrologia 

Residência Médica em Nutrologia credenciada pela 
CNRM/MEC 

Pontuação: 10,0 pontos 

Residência Médica em Nutrologia Pediátrica credenciada 
pela CNRM/MEC 

Pontuação: 5,0 pontos 

Residência Médica em Terapia Nutricional Enteral e 
Parenteral Pediátrica credenciada pela CNRM/MEC 

Pontuação: 5,0 pontos 
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Estágio Oficial em Nutrologia Geral reconhecido pela ABRAN 
com carga horária semelhante à Residência Médica 
(5760 horas) 

Pontuação: 8,0 pontos 

Estágio Oficial em Nutrologia Geral reconhecido pela ABRAN 
com carga horária semelhante à Residência Médica 
(3840 horas) 

Pontuação: 6,0 pontos 

Estágio Oficial em Nutrologia Geral reconhecido pela ABRAN 
de no mínimo 1 ano e com carga horária igual ou 
superior a 2000 horas 

Pontuação: 3,0 pontos 

2.2. Formação em outras especialidades: Residência Médica credenciada pela CNRM/MEC  

Pontuação: 1,0 ponto por formação Pontuação máxima: 2,0 pontos 

2.3. Título de especialista emitido pela AMB em outra especialidade 

Pontuação: 1,0 ponto por título Pontuação máxima: 2,0 pontos 

2.4. Curso Nacional de Nutrologia (CNNUTRO) realizado pela Sociedade Representativa da 
Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM 

Pontuação: 4,0 pontos por curso Pontuação máxima: 8,0 pontos 

2.5. Cursos oficiais de áreas específicas da Nutrologia, realizados pela Sociedade Representativa 
da Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM com no mínimo 360h, lato sensu, 
presencial 

Pontuação: 2,0 pontos por curso Pontuação máxima: 4,0 pontos 

2.6. Cursos oficiais de áreas específicas da Nutrologia, realizados pela Sociedade Representativa 
da Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM com no mínimo 360h, lato sensu, 
com atividades híbridas (presenciais e online) 

Pontuação: 1,5 ponto por curso Pontuação máxima: 3,0 pontos 

2.7. Cursos de especialização em Nutrologia com carga horária igual ou superior a 360 horas, 
realizados por instituições reconhecidas pelo CFM, AMB ou credenciadas pelo MEC, 
presencial 

Pontuação: 1,0 ponto por curso Pontuação máxima: 2,0 pontos 

2.8. Cursos de EAD em Nutrologia, realizados ou chancelados pela Sociedade Representativa da 
Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM com carga horária igual ou superior 
a 30 horas 

Pontuação: 0,25 ponto por curso Pontuação máxima: 1,0 ponto 

2.9. Mestrado stricto sensu concluído 

Com dissertação relacionada à Nutrologia Pontuação: 3,5 pontos 

Com dissertação relacionada à outra área Pontuação: 1,5 ponto 

2.10. Doutorado stricto sensu concluído 

Com tese relacionada à Nutrologia Pontuação: 5,0 pontos 

Com tese relacionada à outra área Pontuação: 2,5 ponto 

2.11. Membro de EMTN hospitalar (a portaria de nomeação, ata de reunião ou regimento interno 
deve ser anexado com a comprovação de tempo de participação) 

Menos de 5 anos de atuação 0,75 ponto 

Mais de 5 anos de atuação 1,5 ponto 

2.12. PECNUTRO da Sociedade Representativa da Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB 
e CNRM 

Pontuação: 0,5 ponto por ano Pontuação máxima: 2,0 pontos 

3. PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS CIENTÍFICOS 

3.1. Apresentação de palestras, reuniões científicas, temas livres ou painéis em Nutrologia nos 
últimos 5 anos 

Pontuação: 0,5 ponto por apresentação Pontuação máxima: 1,5 ponto 

3.2. Participação como ouvinte 

3.2.1. Congressos, simpósios ou jornadas em Nutrologia nos últimos 5 anos 
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Pontuação: 0,25 ponto por congresso Pontuação máxima: 1,5 ponto 

3.2.2. Cursos em Nutrologia, presenciais, promovidos e/ou coordenados sob a supervisão da 
Sociedade Representativa da Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM, com 
duração igual ou superior a 5 horas, porém inferior a 10 horas, nos últimos 5 anos 

Pontuação: 1,5 ponto por curso Pontuação máxima: 3,0 pontos 

3.2.3. Cursos sobre Nutrologia, presenciais, promovidos por instituições científicas (reconhecidas 
pela Sociedade Representativa da Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM, tendo 
que ser realizados ou reconhecidos por sociedades médicas da AMB/CFM ou por instituições 
credenciadas pelo MEC), com duração igual ou superior a 10 horas, nos últimos 5 anos 

Pontuação: 1,0 ponto por curso Pontuação máxima: 2,0 pontos 

3.2.4. Cursos em Nutrologia, presenciais, com atividades práticas, com carga horária mínima de 
10h, promovidos e/ou coordenados sob a supervisão da Sociedade Representativa da 
Especialidade Médica Nutrologia do CFM, AMB e CNRM, nos últimos 5 anos 

Pontuação: 2,0 pontos Pontuação máxima: 4,0 pontos 

4. PRODUÇÃO INTELECTUAL 

4.1. Artigos publicados em revisitas científicas da área da saúde 

4.1.1. Em Nutrologia em revista indexada 

Pontuação: 1,0 ponto por artigo Pontuação máxima: 3,0 pontos 

4.1.2. Em Nutrologia em revista não indexada 

Pontuação: 0,5 ponto por artigo Pontuação máxima: 1,5 ponto 

4.1.3. Em outra especialidade em revista indexada 

Pontuação: 0,5 ponto por artigo Pontuação máxima: 1,5 ponto 

4.1.3. Em outra especialidade em revista não indexada 

Pontuação: 0,25 ponto por artigo Pontuação máxima: 0,75 ponto 

4.1.4. Trabalho publicado em anais de congressos de Nutrologia 

Pontuação: 0,25 ponto por artigo Pontuação máxima: 0,75 ponto 

4.2. Livros científicos em Nutrologia 

Pontuação: 2,0 ponto por livro ou capítulo Pontuação máxima: 4,0 pontos 

4.3. Capítulos de livros de livros científicos em Nutrologia 

Pontuação: 0,5 ponto por livro ou capítulo Pontuação máxima: 2,0 pontos 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

Obs.: Todos os eventos científicos serão avaliados pela Comissão de Título de Especialista da ABRAN 
para reconhecimento - anexar comprovante(s) ao currículo. 
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REQUERIMENTO ESPECÍFICO DE INSCRIÇÃO 

E DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA 

 COM AS NORMAS DO CONCURSO 

 

 

Eu, Dr. (a) _____________________________________________________________________________ 

 

CRM: ____________________________   CPF:____________________________________ 

 

Residente à _____________________________________________________________ nº ___________  

 

Compl.:______________________________________Bairro:___________________________________  

 

Cidade ________________________________________ UF_______ CEP:_________________________  

 

Fones (res):_________________________ (com.) _________________________ 

 

E-mail:______________________________________________, estou requerendo minha inscrição no 

concurso para obtenção do TÍTULO DE ESPECIALISTA EM NUTROLOGIA, nos dias 06 e 07 de dezembro de 

2026, promovido pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NUTROLOGIA - ABRAN. 

Declaro ser de meu total conhecimento e estar de acordo com as condições estipuladas pela Associação 

Brasileira de Nutrologia no EDITAL DO CONCURSO PARA OBTENÇÃO DO TÍTULO DE ESPECIALISTA EM 

NUTROLOGIA, cuja cópia se encontra disponível na secretaria da sede da ABRAN / ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NUTROLOGIA, Rua Belo Horizonte, 976/4, Centro, CEP. 15801-150, Catanduva/SP e /ou no 

site da ABRAN (www.abran.org.br), 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Nome por extenso 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Assinatura 

(reconhecer firma) 
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TERMO DE CIÊNCIA E AUTORIZAÇÃO DE GRAVAÇÃO 

 

 

Eu, Dr. (a) _____________________________________________________________________________ 

 

CRM: ____________________________   CPF:____________________________________ 

 

Residente à _____________________________________________________________ nº ___________  

 

Compl.:______________________________________Bairro:___________________________________  

 

Cidade ________________________________________ UF_______ CEP:_________________________  

 

Fones (res):_________________________ (com.) _________________________ 

 

E-mail:______________________________________________, declaro estar ciente de que, as etapas de 

Prova Teórica e Oral para obtenção do Título de Especialista em Nutrologia, serão gravadas para efeito de 

registro, fiscalização e avaliação. Declaro, ainda, que estou ciente que não me será fornecida cópia da 

gravação e que, fica reservada à ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NUTROLOGIA- ABRAN a prerrogativa de 

desfazer-se da gravação, após o período determinado em lei para tal. (O presente Termo assegura que 

minhas imagens e gravações não serão divulgadas a terceiros sem minha autorização, exceto, para os fins 

relacionados ao concurso). 

 

 

 

..................................................................................................... 

(cidade e data) 

 

 

 

 

..................................................................................................... 

Assinatura e carimbo 

 

 

 

 

1. Reconhecer firma do responsável pela assinatura na declaração. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE TREINAMENTO EM NUTROLOGIA 

 

 

 

Á Comissão de Título de Especialista da Associação Brasileira de Nutrologia. 

 

Eu___________________________________________________________, CRM___________/UF_____ 

 

(colocar o cargo do responsável e anexar cópia da comprovação desse cargo, juntamente com cópia  

 

do CRM do mesmo). (Ex: diretor clínico ou coordenador técnico), situado na cidade de ______________ 

 

________________________________________, no estado de ______, declaro que o médico (a) Dr. (a) 

 

____________________________________________________________, CRM:__________/UF______,  

 

atuou em Nutrologia neste serviço de   _____/_____/_____ até _____/_____/_____. 

 

 

 

..................................................................................................... 

(cidade e data) 

 

 

 

 

 

 

..................................................................................................... 

Assinatura e carimbo 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser em papel timbrado da instituição. 

2. Reconhecer firma do responsável pela assinatura na declaração. 

3. Constar o cargo do responsável e anexar cópia simples da comprovação desse cargo, juntamente com 

cópia do CRM do mesmo. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE TREINAMENTO EM CLÍNICA MÉDICA 

 

 

 

Á Comissão de Título de Especialista da Associação Brasileira de Nutrologia. 

 

Eu___________________________________________________________, CRM___________/UF_____ 

 

(colocar o cargo do responsável e anexar cópia da comprovação desse cargo, juntamente com cópia  

 

do CRM do mesmo). (Ex: diretor clínico ou coordenador técnico), situado na cidade de ______________ 

 

________________________________________, no estado de ______, declaro que o médico (a) Dr. (a) 

 

____________________________________________________________, CRM:__________/UF______,  

 

atuou em Clínica Médica neste serviço de   _____/_____/_____ até _____/_____/_____. 

 

 

 

..................................................................................................... 

(cidade e data) 

 

 

 

 

 

 

..................................................................................................... 

Assinatura e carimbo 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser em papel timbrado da instituição. 

2. Reconhecer firma do responsável pela assinatura na declaração. 

3. Constar o cargo do responsável e anexar cópia simples da comprovação desse cargo, juntamente com 

cópia do CRM do mesmo. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE TREINAMENTO EM CIRURGIA GERAL 

 

 

 

Á Comissão de Título de Especialista da Associação Brasileira de Nutrologia. 

 

Eu___________________________________________________________, CRM___________/UF_____ 

 

(colocar o cargo do responsável e anexar cópia da comprovação desse cargo, juntamente com cópia  

 

do CRM do mesmo). (Ex: diretor clínico ou coordenador técnico), situado na cidade de ______________ 

 

________________________________________, no estado de ______, declaro que o médico (a) Dr. (a) 

 

____________________________________________________________, CRM:__________/UF______,  

 

atuou em Cirurgia Geral neste serviço de   _____/_____/_____ até _____/_____/_____. 

 

 

 

..................................................................................................... 

(cidade e data) 

 

 

 

 

 

 

..................................................................................................... 

Assinatura e carimbo 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser em papel timbrado da instituição. 

2. Reconhecer firma do responsável pela assinatura na declaração. 

3. Constar o cargo do responsável e anexar cópia simples da comprovação desse cargo, juntamente com 

cópia do CRM do mesmo. 
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